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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
LEI Nº 23.669, DE 3 DE JULHO DE 2020.

Acrescenta os incisos V e VI ao art. 16 da Lei nº 23.631, 
de 2 de abril de 2020, que dispõe sobre a adoção de 
medidas para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia de Covid-19, causada por 
coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam acrescentados ao art. 16 da Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, os seguintes inci-

sos V e VI:
“Art. 16 – (...)
V – viabilizar a produção pelos presos, nas unidades prisionais, de equipamentos de proteção 

necessários à prevenção da disseminação do coronavírus causador da Covid-19, em escala artesanal ou indus-
trial, observado o disposto na Lei nº 11.404, de 25 de janeiro de 1994, para a utilização pelos presos e servidores 
do sistema prisional, bem como, em caso de produção excedente, para o fornecimento a órgãos e entidades da 
administração pública e para a doação a grupos vulneráveis da população;

VI – capacitar os presos na aplicação e no aprimoramento das medidas de saúde, com vistas à pre-
venção e ao combate dos efeitos da pandemia de Covid-19.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 3 de julho de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.670, DE 3 DE JULHO DE 2020.

Altera o art. 7º da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009, 
que estabelece normas relativas aos serviços de abasteci-
mento de água e de esgotamento sanitário, cria a Agên-
cia Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e 
de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – 
Arsae-MG – e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam acrescentados ao caput do art. 7º da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009, os 

seguintes incisos XV e XVI:
“Art. 7º – (...)
XV – conceder o subsídio relativo à tarifa social ao consumidor de baixa renda inscrito no Cadas-

tro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico – que cumpra os requisitos previstos na 

legislação pertinente, independentemente de solicitação do consumidor, tão logo receba dos órgãos competentes 
as informações necessárias para tal concessão;

XVI – informar o consumidor, por meio de campanhas publicitárias, sobre a inscrição no CadÚ-
nico e sobre os requisitos para a concessão do subsídio relativo à tarifa social.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 3 de julho de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.671, DE 3 DE JULHO DE 2020.

Acrescenta os incisos IV e V ao caput do art. 12 da Lei nº 
23.631, de 2 de abril de 2020, que dispõe sobre a adoção 
de medidas para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia de Covid-19, causada por 
coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam acrescentados ao caput do art. 12 da Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, os seguin-

tes incisos IV e V:
“Art. 12 – (…)
IV – concessão de desconto na tarifa social relativa a serviço público sob a responsabilidade do 

Estado, para consumidor de baixa renda inscrito no CadÚnico que cumpra os requisitos previstos na legislação 
pertinente, sem exigência de inscrição formal junto ao prestador do serviço;

V – divulgação de informação ao consumidor, por meio de campanhas publicitárias, sobre a inscri-
ção no CadÚnico e sobre os requisitos para a concessão do desconto relativo à tarifa social.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 3 de julho de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.672, DE 3 DE JULHO DE 2020.

Estabelece princípios para a política estadual de investi-
mentos e negócios de impacto e dispõe sobre as ações do 
Estado voltadas para o fomento dos negócios de impacto, 
bem como dos empreendimentos afetados pela pandemia 
de Covid-19, causada pelo coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – A política estadual de investimentos e negócios de impacto atenderá ao disposto nesta 

lei.
Parágrafo único – A política de que trata esta lei abrangerá ações do Estado voltadas para o fomento 

dos negócios de impacto, bem como dos empreendimentos afetados pela pandemia de Covid-19, causada pelo 
coronavírus.

Art. 2º – Para os efeitos do disposto nesta lei, considera-se:
I – negócio de impacto a modalidade de empreendimento que tem como objetivo gerar impacto 

socioambiental positivo e retorno financeiro ou econômico, de forma sustentável;
II – investimento de impacto a mobilização de capital público ou privado para negócios de 

impacto;
III – organização intermediária a instituição que facilita e apoia a relação entre a oferta, por parte 

de investidores, doadores e gestores empreendedores, e a demanda de capital para negócios de impacto.
Art. 3º – Na implementação da política estadual de investimentos e negócios de impacto, serão 

observados os seguintes princípios:
I – o respeito à honra e à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa;
II – os interesses difusos ou coletivos;
III – a igualdade de gênero e a dignidade de minorias;
IV – o bem-estar da comunidade em âmbito local e global nas áreas da defesa do meio ambiente e 

do consumidor e da livre concorrência;
V – a preservação do patrimônio público e social;
VI – a valorização dos bens e direitos de valor artístico, histórico, turístico e paisagístico e da 

ordem urbanística;
VII – o desenvolvimento de uma cultura e educação empreendedoras;
VIII – a defesa dos interesses dos trabalhadores e fornecedores dos negócios de impacto, bem 

como dos empreendimentos afetados pela pandemia de Covid-19.
Art. 4º – Na implementação das ações do Estado voltadas para o fomento dos negócios de 

impacto, bem como dos empreendimentos afetados pela pandemia de Covid-19, serão observadas as seguintes 
diretrizes:

I – articulação entre órgãos e entidades da administração pública estadual, o setor privado e a 
sociedade civil com vistas ao desenvolvimento de investimentos e negócios de impacto, observados o art. 13 da 
Constituição do Estado e o art. 170 da Constituição da República;

II – incentivo à competitividade dos instrumentos de fomento e de crédito para negócios de 
impacto, bem como para empreendimentos afetados pela pandemia de Covid-19, por meio da mobilização de 
recursos públicos e privados destinados ao investimento, ao financiamento, à permanente atualização e ao aper-
feiçoamento de suas atividades;

III – disseminação de mecanismos de avaliação de impacto socioambiental e apoio ao envolvi-
mento dos negócios de impacto com as demandas de contratações públicas e com as cadeias de valor de empre-
sas privadas;

IV – fortalecimento das organizações intermediárias que ofereçam apoio ao desenvolvimento de 
negócios de impacto e capacitação aos empreendedores que gerem novos conhecimentos sobre o assunto ou 
que promovam o envolvimento dos negócios de impacto com os investidores, os doadores e as demais organi-
zações detentoras de capital;

V – incentivo institucional aos investimentos e aos negócios de impacto, por meio da proposição 
de atos normativos;

VI – fomento e divulgação de estudos e pesquisas que proporcionem mais visibilidade aos inves-
timentos e aos negócios de impacto;
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